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AYRES, J.R. de C.M. Interpretação histórica e transformação científica: a tarefa hermenêutica de
uma teoria crítica da epidemiologia. Rev. Saúde Pública, 28: 311-9, 1994. São discutidas as
contribuições trazidas pela abordagem histórica ao debate epistemológico da epidemiologia.
Buscando-se na teoria do agir comunicativo, de Habermas, e na filosofia hermenêutica de Gadamer,
enriquecimentos para uma compreensão práxica das ciências, procura-se explorar o sentido em que a
perspectiva histórica redimensiona as questões epistemológicas básicas da epidemiologia. A
argumentação aponta para a maior fecundidade desta aproximação, em contraste com as
aproximações estritamente lógico-formais, na apreensão dos impasses teóricos com que se defronta a
epidemiologia na busca de seus axiomas científicos. Destaca-se, em particular, o potencial
emancipador do resgate da historicidade no âmbito da própria atividade epistemológica.
Descritores: Epidemiologia. História. Filosofia. Medicina social.
Introdução
É marcante a percepção de dificuldades epis-
temológicas no campo da epidemiologia entre
os profissionais que, cientistas ou não, traba-
lham com esse saber. A epidemiologia é uma
ciência ou um método? Seu objeto é a distri-
buição ou a determinação dos fenômenos coleti-
vos de saúde? O fenômeno epidemiológico é o
evento relativo à saúde ou o padrão de ocorrên-
cia desse evento? Que tipo de determinismo é
adequado à explicação epidemiológica? A infe-
rência epidemiológica deve privilegiar a via
indutivo-verificacionista ou a dedutivo refuta-
cionista? Até que ponto a direcionalidade do es-
tudo epidemiológico é determinado por seu ob-
jeto de investigação? Questões dessa natureza
estão cotidianamente permeando as práticas epi-
demiológicas.
Ciência relativamente jovem, de caráter aplica-
do e situada numa área de fronteira entre campos
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científicos muito distintos em termos meto-
dológicos, não têm sido pequenas as dificuldades
que a epidemiologia tem enfrentado para consoli-
dar axiomas que garantam, de forma simultânea, a
validade, a aplicabilidade e a especificidade de seu
discurso científico9.
O predomínio de uma atitude filosófica positi-
vista nas discussões epistemológicas que têm sido
travadas na comunidade epidemiológica, em espe-
cial nos países de língua inglesa, têm estabelecido,
por outro lado, limites estreitos para a abordagem
do problema. Em sua restrição ideológica e fi-
losófica às determinações "internas" ao conheci-
mento1, o positivismo epistemológico não permite
à reflexão metacientífica da epidemiologia chegar
ao plano em que parecem estar radicadas suas
principais aporia.
Sob os pressupostos e axiomas positivistas, as
ciências, de um modo geral, diante de dificuldades
empíricas ou conceituais em relação à sua consis-
tência teórica, tendem a apreender e solucionar
esses impasses epistemológicos num plano emi-
nentemente formal. Contam, para isso, com o e-
xemplo do mais influente modelo de conhecimen-
to abstrato já conhecido por elas, a matemática.
Com efeito, tão fundamental no desenvolvimento
das ciências quanto o seu extensivo recurso a ins-
trumentos matemáticos38, tem sido a reprodução,
nas estruturas particulares dessas ciências, dos
processos de abstração pelo qual esses instrumen-
tos são construídos13.
Quando encontra obstáculos às suas necessi-
dades teóricas, a matemática recorre a dois expe-
dientes metodológicos básicos, compatíveis com o
caráter formal de seus procedimentos e o conteúdo
abstrato de seus constructos: ampliação do seu sis-
tema de objetos conceituais e/ou restrição do siste-
ma de operações relativas a tais objetos16. Foi as-
sim, por exemplo, quando a insuficiência das
grandezas ditas naturais, frente às exigências de al-
gumas operações algébricas, levou à formulação
do conceito de números complexos; ou quando a
teoria dos conjuntos reduziu a um número deter-
minado de possibilidades suas operações, para ga-
rantir a consistência lógica dessa teoria.
É claro que, no caso das ciências de conteúdo
mais imediatamente empírico, tais procedimentos
não terão o mesmo alcance. Sua utilização nessas
ciências presta-se, em geral, não à transformação
de seu alcance teórico mas, tão somente, ao au-
mento/do grau de positividade dos seus enuncia-
dos. Os resultados desses ajustes não atingirão o
conteúdo de conceitos e métodos, como acontece
na matemática, mas apenas as condições de vali-
dade das inferências dessas ciências. Ocorre que
isto é freqüentemente considerado suficiente.
A epidemiologia não foge à regra. Os impasses
decorrentes do complexo contexto de definição de
seus axiomas têm sido examinados, quase exclu-
sivamente, no campo da consistência formal da
construção científica. São conhecidos os prejuízos
que se pode esperar dessa unilateralidade epistêmi-
ca28. Não é de estranhar, por exemplo, que uma
das mais sólidas e ousadas discussões surgidas na
literatura norte-americana recente, numa evidente
metonímia matemática, circunscreva suas formu-
lações a um duplo ajuste objetivo-operatório. Em
seu "Theoretical Epidemiology", Miettinen27
propõe adensar a identidade científica da epidemi-
ologia a partir da consolidação de dois movimen-
tos, os quais, segundo esse autor, já estariam ocor-
rendo na prática epidemiológica concreta:
a) expansão do sistema de objetos: não apenas
fenômenos de saúde e doença, mas também
"estados e eventos não médicos no homem" e
"objetos não humanos igualmente";
b) restrição do sistema operatório: não mais o es-
tudo da distribuição populacional dos
fenômenos da saúde e da doença e seus deter-
minantes, mas apenas o "estudo da ocorrência"
desses fenômenos.
Ainda que se partilhe do diagnóstico de Miet-
tinen a respeito das tendências recentes das
práticas de investigação na epidemiologia, caberá
questionar a proposição que dele o autor faz deri-
var. Será possível ignorar que a equivalência entre
"objeto humano" e "objeto não-humano" tem
raízes e implicações práticas que desautorizam
tratá-la como uma simples expansão de categorias
abstratas de raciocínio? Será possível aceitar que a
restrição operatória das investigações epidemi-
ológicas seja uma livre opção dos epidemiologis-
tas, uma escolha entre uma pretensão inicial, que
teria se mostrado demasiado "romântica" para
efetivar-se, e outra, menos ambiciosa porém capaz
de realizar a tão almejada consolidação do estatuto
científico da epidemiologia? Em caso positivo
estar-se-á, sem dúvida, colocando a epidemiologia
numa situação mais cômoda para solucionar os
impasses listados ao início do texto, ainda que a
um preço talvez inafiançável. Se, ao contrário, as
respostas forem negativas, então somam-se às
questões lá enumeradas outras, relativas agora à
metaciência epidemiológica, à sua reflexão epis-
temológica.
São essas questões metacientíficas que justifi-
cam o presente ensaio, cujo objetivo central é ma-
pear algumas possibilidades de superação do ho-
rizonte estritamente formal da reflexão
epistemológica na epidemiologia. Proceder-se-á à
exploração de desenvolvimentos teóricos que fa-
voreçam uma aproximação epistemológica que
não se restrinja ao plano formal dos impasses epi-
demiológicos, mas que permita interpretá-los
quanto à sua transcendência histórica.
Epidemiologia e praxis
Subjaz à proposta miettineniana de "endureci-
mento" da ciência epidemiológica, assim como a
outras discussões metaepidemiológicas de corte
positivista, uma concepção a respeito da verdade
possível e necessária na epidemiologia que coloca
a si própria acima de questão3. Em nenhum mo-
mento introduz-se na discussão a questão do senti-
do histórico dessas verdades e dos métodos a ela
associados. Postula-se apenas o problema do rigor
lógico dos constructos no âmbito de uma certa
relação já dada entre verdade, método e objeto, to-
mada como externa ao processo científico em si
mesmo.
Outras formas de autocompreensão da razão e
de suas ciências buscam, ao contrário, fazer de
uma reflexão ética, fundada em contextos de
práticas historicamente circunscritos, a perspectiva
privilegiada para apreender a razão humana e as
ciências. A "filosofia da praxis" representa, sem
dúvida, um dos mais expressivos desenvolvimen-
tos realizados nessa direção pela racionalidade oci-
dental moderna19.
Ao conceber-se como constituinte da praxis hu-
mana, a razão entende a si própria como "instru-
mento" do trabalho social, e nessa condição se
baseia a positividade de sua potente auto-crítica.
Isto é, a partir de uma dialética do trabalho11, a
razão constrói um auto-entendimento que abdica
de qualquer aspiração universal e absoluta. Ela as-
sume a si mesma como uma experiência de sujei-
tos datados e localizados, identificados por refe-
rência às formas particulares como estes
produzem, pela razão e com a razão, modos social-
mente organizados de satisfazer e reproduzir ne-
cessidades materiais e imateriais. O conceito fi-
losófico, ou metaconceito, de praxis incorpora à
reflexão epistemológica, portanto, a consciência
de pertença da ciência a sujeitos históricos, carac-
terizados por valores e práticas dialeticamente ar-
ticulados às condições materiais de sua existência.
Em conseqüência, incorpora substantivamente à
sua autocompreensão a relação com esses valores,
práticas e condições materiais23.
Entender a epidemiologia como praxis redi-
mensiona radicalmente a natureza e o alcance dos
problemas de sua axiomatização. O processo que
Miettinen trata como um fato dado, que só cabe à
epidemiologia radicalizar e controlar em termos
formais, torna-se o fulcro da reflexão. Os impasses
vividos pela epidemiologia não se reduzirão a pro-
blemas a serem resolvidos. Eles configuram um
devir histórico; constituem o substrato de uma
ilimitada necessidade de autocompreensão e
contínua (re)construção do conhecimento30.
Não cabe, nos propósitos do presente ensaio,
examinar a constituição histórica da praxis epi-
demiológica, de resto, já explorada em outro tra-
balho4. No entanto, uma breve síntese desse
processo será aqui útil em dois sentidos. Em pri-
meiro lugar, ela deixará mais claro o "giro epis-
temológico" que o paradigma da praxis imprime à
discussão metaepidemiológica. Em segundo lugar
ela permitirá situar melhor alguns dos aspectos
teóricos que se deseja discutir. É preciso estar
atento, entretanto, para as reduções em que sempre
incorrem as sínteses de processos da amplitude e
complexidade do que aqui se abordará. Fique
então o alerta, não como, justificativa de qualquer
insuficiência do texto, naturalmente, mas para res-
guardar o leitor de eventuais prejuízos.
É sabido que as primeiras práticas sanitárias e
os primeiros saberes de natureza epidemiológica
estão relacionados ao reconhecimento, em escala
populacional, das desigualdades no adoecer huma-
no, tornando-se, no fim do século XVIII e início
do XIX, potentes instrumentos da emancipação da
ordem social capitalista. Sabe-se, ainda, que modi-
ficações importantes aconteceram nesse campo
quando esta nova ordem foi consolidada. A tra-
jetória que conduz, dos primeiros esboços de um
saber objetivo sobre a relação da saúde com o
"espaço público da sociedade burguesa"18, à con-
formação da epidemiologia, nos moldes de uma
ciência moderna, é a expressão do duplo processo
de apreensão e negação de uma esfera propria-
mente pública de determinação do processo
saúde-doença.
A preocupação com a relação entre a saúde e o
modo como está socialmente organizado o espaço
público, isto é, os espaços físicos, institucionais e
culturais de interação dos indivíduos entre si e
com o seu ambiente, aglutinou na aurora da Idade
Moderna, uma ampla gama de sujeitos sociais. A
partir de projetos políticos diversos, vinculados às
novas formas de divisão social do trabalho, o
espaço público da saúde conformou uma esfera de
necessidades comuns a esses sujeitos, somando-se
às aspirações que reclamavam a construção de
uma nova ordem social. Foi em relação com essas
necessidades que, no seio da higiene, plasmou-se
o saber epidemiológico.
Quando se tratava já de consolidar e reproduzir
a nova ordem social, a preocupação com a di-
mensão pública da saúde experimentou um "apazi-
guamento" de certo modo inevitável. Ultrapassado
o período revolucionário, o projeto politicamente
hegemônico imprime à problemática do espaço
público da saúde limites mais restritos. Como con-
trapartida, o saber epidemiológico, até então difu-
samente dimanado da higiene pública, torna-se um
campo autônomo de conhecimento, incorporando-
se ao processo técnico-científico hegemônico atra-
vés de uma evidente restrição de suas pretensões
explicativas e de suas esferas de aplicação. Essa
"redução" torna-se mais clara quando se examina
de perto o processo de "formalização científica"8,12
da epidemiologia.
O saber epidemiológico configurou-se como
uma ciência quando, em meados do século XIX,
passou a ocupar-se do espaço público da saúde -
até então tratado pela higiene como uma esfera
substantiva de determinação - por intermédio da
apreensão de fatores de interdição ou de facili-
tação da determinação fisiopatológica dos diver-
sos agravos à saúde. Isso foi possível graças ao
conceito de um "meio externo"7, que permitiu à
ciência epidemiológica relacionar causalmente os
fenômenos orgânicos e extra-orgânicos da saúde,
subordinando a apreensão do segundo ao primeiro
através do privilégio da fisiopatologia na eleição e
validação de hipóteses explicativas35. A teoria do
contágio veio substituir, então, a transcendência
socionatural dos miasmas na explicação "epide-
mio-lógica". A ênfase do conhecimento e inter-
venção relativos aos fenômenos da saúde pública
passou, a dirigir-se à imanência da mecânica exter-
no-interno do evento patológico, à dimensão indi-
vidual e natural do adoecimento.
Em meados do século XX observa-se uma
nova inflexão. Aqui, consubstancialmente ao a-
profundamento das relações sociais capitalistas e
ao tecnicismo que passa a dominar o mundo do
pós-guerra, o causalismo biologicista é superado
pela associação probabilística de natureza cau-
sal, traduzida no conceito estritamente instrumen-
tal de risco2. O movimento de redução, acima
apontado, torna-se aqui ainda mais eficaz, porque
prescinde agora da própria explicação da
"mecânica" que relaciona orgânico e extra-
orgánico. À epidemiologia bastará conhecer o
sentido estatístico de interdição ou facilitação da
associação supostamente causal. O possível é
identificado ao provável, o amostral ao popula-
cional e este ao individual, numa manobra lógica
triplamente problemática34.
O "paradigma"24 do risco abriu série de novas e
relevantes possibilidades para o conhecimento epi-
demiológico e para as suas relações com os sa-
beres e práticas da clínica, nucleares no campo da
saúde26. Ao fazê-lo, no entanto, a epidemiologia
aprofundou proporcionalmente o sentido redutor
de sua leitura sobre o espaço público da saúde. Se
é verdade que hoje não existe saber em saúde que
não esteja direta ou indiretamente amparado em
conhecimentos epidemiológicos, é também um
fato que não há conhecimento epidemiológico ex-
pressivo fora do campo de indagações de base
clínica e, especialmente, não há inferência epide-
miológica legitimável fora da consistência com os
critérios de validação estabelecidos para as ciên-
cias que apreendem a saúde no plano da individu-
alidade orgânica. A tal ponto chegou essa subordi-
nação, que epidemiologistas de perfis os mais
diversos vêem na epidemiologia não uma ciência,
mas apenas um método de investigação25,27.
Eis aqui o que parece ser o núcleo dos impasses
experimentados pela epidemiologia contem-
porânea: constituir-se de tal forma a ver desvane-
cer-se, na mesma medida de sua penetração social
e aprimoramento técnico, a sua identidade
científica e os seus compromissos sócio-históricos
originais.
A preocupação com a dimensão propriamente
pública da saúde, não no sentido de uma condição
que atinge coleções de indivíduos, mas no de uma
experiência vital de comunidade de destinos, é ela
ainda um valor efetivamente operante nas socie-
dades contemporâneas ? Que relação guarda a po-
sitividade ou negatividade dessa preocupação com
as finalidades que movem os sujeitos da investi-
gação epidemiológica? Como se articulam os ele-
mentos empíricos e metodológicos da epidemiolo-
gia com essas finalidades? Quais são as
possibilidades efetivas de condução do debate so-
bre as finalidades da investigação ao território da
validação científica? Quais são os sujeitos desse
virtual debate? Essa é a forma como se reconstrói
aqui a problemática epidemiológica à luz de uma
compreensão práxica e, com ela, os seus desafios
metacientíficos.
Um exame criterioso dessas indagações cha-
mará a atenção, entretanto, para um aspecto fi-
losófico muito importante. Trata-se do fato de que
suas respostas ultrapassam as possibilidades do
paradigma que as engendrou. Em outras palavras,
se o paradigma da praxis permite um outro olhar
sobre o problema da epidemiologia, se denuncia
determinações sócio-históricas onde parecia só
haver questões lógico-formais, quando se trata de
examinar a "intimidade" dessas determinações a
dialética do trabalho encontra limites evidentes. A
menos que se adote concepções metafísicas ou na-
turalistas de uma determinação imediata entre as
necessidades humanas de produção-consumo e os
meios de sua satisfação, do que não se trata, não
parece possível responder às questões acima nos
marcos restritos da dialética do trabalho, sem que
a reflexão seja, necessariamente, conduzida a tau-
tologias que não interessam a esta reflexão. Assim
como as epistemologias clássicas, apoiadas na
concepção kantiana de um sujeito universal do
conhecimento, apreendem a "atividade da razão"
por meio da "razão em atividade", de modo seme-
lhante (apenas na perspectiva lógica, natural-
mente), tratar-se-ia de entender "a razão que pro-
duz" pela "produção da razão". Em nada se faria
avançar as necessidades de fundamentação aqui
reclamadas.
Construções filosóficas de modo algum incom-
patíveis com o metaconceito de praxis, mas que
deslocam de modo significativo seu horizonte es-
peculativo tradicional5, parecem promissoras no
sentido de fazer avançar a reflexão epistemológica
para além dos territórios onde se detém a dialética
do trabalho. Trata-se de constructos plasmados
numa dialética das interações 21.
A dialética do trabalho "pede" aqui a dialética
das interações. Sem esta, um tratamento práxico
da ciência tenderá a oscilar entre duas alternativas
igualmente insatisfatórias: ou se toma a ciência
como uma prática mecanicamente determinada
por finalidades produtivas ou, inversamente, como
uma racionalidade que estabelece arbitrariamente
tais finalidades. Nada mais artificial. Uma atitude
mais fecunda é apreender a prática científica como
a construção (aparentemente) una de contri-
buições (necessariamente) múltiplas de diversos
sujeitos portadores de projetos e poderes diversos.
A ciência precisa ser investigada, nesse sentido, na
condição de um campo de intensas e complexas
relações intersubjetivas. Para esse propósito, um
denso constructo filosófico contemporâneo parece
oferecer subsídios fundamentais: a teoria do agir
comunicativo, de Habermas20. Uma síntese das
potenciais contribuições dessa teoria para uma
epistemologia não formalista é o que se procurará
discutir a seguir.
Ação comunicativa e validação científica
Habermas20 entende a busca do esclarecimen-
to, processo simultâneo de conhecimento do mun-
do e auto-objetivação humana através da razão,
como uma grande construção coletiva, um
diálogo, sempre em marcha, entre discursos diver-
sos sobre a realidade. Esses discursos são resul-
tantes da interação entre os diferentes horizontes
interpretativos abertos pelas experiências concre-
tamente vividas pelos sujeitos humanos, e segun-
do os distintos poderes de que desfrutam na orga-
nização social da vida.
Sob a perspectiva habermasiana, as ciências,
esses discursos que perscrutam o mundo aspirando
expressar suas verdades, estão fundadas em certe-
zas provisórias, lingüisticamente construídas. Para
Habermas, a verdade dos enunciados científicos
não decorre de uma aptidão universal do sujeito do
conhecimento, tampouco da percepção de con-
dições absolutamente imanentes dos objetos do
conhecimento. Nas formas concretas de social i-
dade engendradas na era do capitalismo financeiro
e da cultura de massas, a verdade assume a forma
de um discurso comunicativamente operante.
Segundo esse princípio, a construção da ver-
dade na ciência, como em qualquer discurso ra-
cional na contemporaneidade, dá-se com base em
três níveis de legitimação: a) na proposição de
enunciados coerentes com a realidade de contextos
intersubjetivamente compartilhados; b) nos poten-
ciais desses enunciados para a implementação de
condições favoráveis ao bom êxito dos projetos
sociais definidos nos contextos em que se confor-
mam esses discursos ("formas não antecipáveis de
uma vida não fracassada"20); e c) na sua capaci-
dade de estabelecer efetiva comunicação, isto é, de
implementar e enriquecer a autenticidade dos
conteúdos compartilhados intersubjetivamente.
À crença numa verdade universal, absoluta nos
primeiros positivismos e relativa nos neopositivis-
mos1, Habermas contrapõe, portanto, uma con-
cepção consensual da verdade. A validade do co-
nhecimento objetivo repousa na intersubjetividade
que funda toda construção racional. A pretensão
de verdade de um discurso é, assim, vinculado à
sua "valorização" entre os diversos discursos em
interação nos três níveis acima apontados: a) na
sua capacidade de expressar certezas compar-
tilháveis, isto é, na sua positividade proposicional;
b) na possibilidade de instruir ações eficazes no
âmbito dos projetos sociais relativos a tais reali-
dades, isto é, na sua adequação normativa; e c) no
êxito em estabelecer efetiva intersubjetividade en-
tre os diversos sujeitos envolvidos nessas ações,
isto é, na sua autenticidade.
Com base nessas proposições, e dada a arquite-
tura conceituai da epidemiologia contemporânea, é
possível definir três níveis interligados de interro-
gação a respeito da construção/legitimação da ver-
dade nessa ciência, eixos em torno dos quais gra-
vitam as interações intersubjetivas de sua prática
científica:
- Em que plano semântico da experiência huma-
na dos processos saúde/doença o conceito epi-
demiológico de risco reivindica seu estatuto de
verdade? Em qual sistema de signos/
significados os eventos probabilísticos com que
trabalha a epidemiologia têm fundada sua posi-
tividade? Que realidade, enfim, é visada pelas
pretensões de validade proposicional da lingua-
gem epidemiológica?
- Que tipo de eficácia visam esses enunciados,
ou seja, que valores positivos de saúde e seus
correlatos projetos normativos, explícitos ou
não, subjazem à concepção das diversas moda-
lidades de risco epidemiológico?
- Em que esferas de comunicação estão apoiados
esses conceitos, isto é, entre que sujeitos soci-
ais, e a respeito de quais necessidades humanas,
as diversas modalidades de risco realizam au-
têntica interlocução?
A particularização desses três níveis de desdo-
bramento de uma aplicação epistemológica da re-
ferência habermasiana, assim como sua condução
a um nível de concretude mínimo para se vislum-
brar o essencial da problemática epidemiológica
contemporânea, chama a atenção, por sua vez,
para um outro aspecto fundamental para a reflexão
metaepidemiológica. Trata-se do significado dos
constructos conceituais da epidemiologia em ter-
mos do conteúdo das experiências intersubjetivas
a que remetem.
De modo similar ao observado com a dialética
do trabalho, é possível perceber, pela natureza das
questões acima, um "excesso" do conteúdo das res-
postas reclamadas por referência à perspectiva que
as suscita. Com efeito, o discurso epidemiológico,
enquanto estrutura lingüística, não esgota o signifi-
cado das experiências que representa. Estão envol-
vidos no conteúdo das três esferas de questões aci-
ma não apenas uma dimensão epistemológica e
ética, em sentido estrito, mas também uma di-
mensão estética, na acepção kantiana de um con-
junto de intuições em que se funda a experiência
sensível não metabolizada pelo pensamento, não
organizada em termos do entendimento.
Entre as suas inúmeras heranças à filosofia con-
temporânea, Kant deixou-nos a convicção de que
não é possível pensar numa separação radical,
muito menos na coincidência, entre conhecimento
objetivo e experiência estética do mundo10. Toda
objetivação racional será sempre a apreensão par-
cial e estática de experiências cuja totalidade esca-
pa à sua limitada perspectiva, mas à qual estará
necessariamente vinculada, posto fazer parte dela.
A dimensão estética será sempre, portanto, essa
espécie de "duplo" da dimensão epistemológica
das ciências, uma parte inexorável de sua reali-
dade, porém intangível nos termos parciais em que
os conceitos representam-na.
De fato, como conceber que experiências como
"sistema de signos/significados", "valores positi-
vos de saúde" ou "necessidades humanas" possam
ser inteiramente recobertas por qualquer discurso
objetivo? Como imaginar que a linguagem epi-
demiológica possa traduzir imediatamente a expe-
riência vivida do adoecer coletivo? Impossível. A
negação do "Mal" ocultada sob a positividade dos
conceitos, a gestão simbólica da doença no fundo
de cada projeto normativo, a construção sociocul-
tural da identidade dos sujeitos, aspectos profun-
damente implicados no conceito etnológicamente
mais nuclear da epidemiologia, o de "epidemia",
são exemplos da complexidade estética desse cam-
po científico37 e constituem dimensões tão impor-
tantes para a compreensão da constituição da epi-
demiologia quanto a técnica de inferência
matemática, a fisiopatologia, a sociologia do
espaço público, entre outras.
Pode-se, então, depreender dessa argumentação
que o mais substantivamente particular nas in-
terações que medeiam a construção de uma ciência
como a epidemiologia, o núcleo mesmo de sua his-
toricidade, encontra-se nessas experiências ao mes-
mo tempo reveladas e ocultadas pelos seus cons-
tructos conceituais. Conseqüentemente, a reflexão
epistemológica terá muito a expandir o seu poten-
cial elucidativo caso esse "excesso" da experiência
na linguagem epidemiológica seja consciente e
ativamente explorado. Um projeto epistemológico
consistente não pode desconsiderar, assim, uma ter-
ceira região da dialética da razão, a dialética das
representações 21, ou seja, não pode se furtar ao tra-
balho interpretativo que se impõe à compreensão
da intersubjetividade realizada pela ciência.
A tarefa hermenêutica da epistemologia
A hermenêutica, que podemos designar gene-
ricamente como "a arte e a ciência da interpre-
tação"33, cabe a tarefa fundamental de uma epis-
temologia não restrita à dimensão formal da cons-
trução do conhecimento.
O termo "hermenêutica", etimológicamente li-
gado a Hermes, deus que traduzia as mensagens
do Olimpo para os mortais, tem designado práticas
e referenciais teóricos significativamente distintos,
mas que tem em comum o sentido lato de "decodi-
ficação". É possível agrupá-las em pelo menos três
categorias que em muitos aspectos se confundem e
interpenetram6:
a) Teoria hermenêutica - associada originalmente
aos movimentos do Renascimento e da Refor-
ma, trata-se da sistematização de uma série de
princípios e procedimentos para a interpretação
de obras não contemporâneas, no caso, as Sa-
gradas Escrituras e os textos da Antigüidade
Clássica. Mais tarde, no século XIX, a escola
historicista alemã recorreria ao delineamento de
uma teoria hermenêutica com o intuito de vali-
dar um conhecimento próprio às ciências huma-
nas, ou "ciências do espírito", em contraste com
o empirismo das "ciências naturais"11.
b) Filosofia hermenêutica - trata-se do desenvolvi-
mento, a partir especialmente da filosofia de
Heidegger, de uma reflexão metadiscursiva que
funda a compreensão de realidades e obras hu-
manas na sua lingüisticidade. Lança mão de
uma série de procedimentos analíticos e de con-
ceitos da teoria hermenêutica, mas rompe radi-
calmente com sua aspiração objetivista15.
c) Hermenêutica crítica - ou crítica dialético-
hermenêutica, designa proposições que atri-
buem à hermenêutica uma tarefa compreensiva
fundamental, mas que enxergam limites na di-
mensão lingüística para fundamentar uma inter-
pretação efetivamente crítica e emancipadora
dos fatos humanos17.
As categorias acima discriminadas, especial-
mente as duas últimas, não são, como já indicado,
estanques e excludentes entre si. Para uma me-
tacrítica da ciência os pontos de convergência en-
tre hermenêutica filosófica e crítica hermenêutica
são, aliás, mais expressivos do que os de divergên-
cia. O que suas proposições têm de mais essencial
é caracterizar-se como uma profunda rejeição da
tecnocracia, da redução instrumental da racionali-
dade contemporânea, opondo a natureza integrado-
ra do sentido ético e político do conhecimento ao
caráter fragmentário e auto-regulado a ele impres-
so pelo tecnicismo36. Em suma, a mais marcante
contribuição de ambas, e alvo do seu principal in-
teresse para os objetivos do presente trabalho, é
seu compromisso com o resgate crítico da histori-
cidade do conhecimento.
A diferença epistemológica básica entre a filo-
sofía hermenêutica e a hermenéutica crítica reside
na esfera onde suas construções metaconceituais
fundam a historicidade do conhecimento, se na sua
própria lingüisticidade, como é característico da
ontolingüística heideggeriana, a que se filia
Gadamer, ou se em esferas de experiência ainda
mais abrangentes em relação à linguagem, marca
da herança frankfurtiana de Habermas22,29.
A posição habermasiana tem como principal
preocupação a relação entre valor e conhecimen-
to. Para isso toma a linguagem na perspectiva da
ação dos sujeitos, das suas "vontades", condição
primária de possibilidade da história. De acordo
com Habermas20, a estruturação lingüística da ex-
periência já carreia consigo, em certa medida, de-
terminados valores e competências discursivas,
isto é, assimetrias de poder entre os diversos sujei-
tos que interagem pela linguagem na conformação
dos discursos. Uma hermenêutica que não tematize
a própria linguagem, isto é, que não se distancie
dialeticamente dela para compreendê-la, terá, se-
gundo Habermas20, seu horizonte interpretativo
pré-determinado por essas assimetrias de poder
inscritas na linguagem. Uma atitude efetivamente
emancipadora exige, portanto, que a razão busque
compreender, na dialética de suas determinações
intralingüísticas e extralinguísticas, a aptidão das
ciências para representar legitimamente as diversas
experiências do mundo. Assim, instruída pela idéia
reguladora de um diálogo livre de dominação, pe-
dra angular de sua filosofia, Habermas postula que
uma hermenêutica crítica deve buscar identificar
os liames lingüísticos que caracterizam obstáculos
à livre expressão discursiva dos sujeitos.
Aplicado à situação da epidemiologia, o
raciocínio de Habermas permite assumir, por
exemplo, que o abandono da conceituação mi-
asmática do fenômeno coletivo de saúde em fa-
vor de uma concepção contagionista terá deixado
para trás bem mais que uma simples alternativa
explicativa. Na verdade, houve aí um redimen-
sionamento na validação proposicional, normati-
va e expressiva das "vontades de saúde" social-
mente plasmadas e sancionadas. Estas, ao se
rearticularem em novos conceitos, foram trans-
mitidas às gerações seguintes como um outro
universo discursivo sobre saúde. Depois de
Snow, o que quer que significasse, em termos de
vontade de saúde, pensar e interagir "miasmáti-
camente" foi subsumido em uma nova ordem de
possibilidades pelo conceito de contágio, até o li-
mite virtual da supressão total. O terreno de pos-
sibilidades para as vontades de saúde, consti-
tuídas a partir do conceito de contágio,
experimenta, por sua vez, novas transformações
quando se constrói uma tradução bacteriológica
desse contágio, e assim sucessivamente até às as-
sociações probabilísticas atuais.
O ideal de construção da livre manifestação de
vontades no contexto sanitário contemporâneo
passa, a partir dessa perspectiva, por uma herme-
nêutica profunda do discurso epidemiológico, não
para resgatar, obviamente, a totalidade das von-
tades de saúde "interditadas" na trajetória da cons-
trução do discurso epidemiológico, mas sim para
identificar nos movimentos históricos dessa inter-
dição o seu sentido opressor, e superá-lo.
É na obra de Gadamer15, por paradoxal que
possa parecer, que serão encontradas algumas das
mais valiosas contribuições para a realização dessa
hermenêutica profunda, à qual conduz o raciocínio
acima. É que ao rejeitar a extrapolação do plano
lingüístico na interpretação (ainda que, na prática,
não realize integralmente esse projeto31), Gadamer
se vê diante da necessidade de desenvolver uma
espécie de "analítica" do sentido, uma profunda
discussão das relações intrínsecas entre ethos e lin-
guagem.
O leitmotiv da obra de Gadamer15 é a superação
da dicotomia sujeito-objeto na compreensão dos fa-
tos e obras humanos. Olhar a linguagem "de fora",
considerar aspectos extralingüísticos de sua deter-
minação, seria pretender um distanciamento meto-
dológico que comprometeria a historicidade da
compreensão. Aquilo que para concepções positi-
vistas do fato humano constitui um vício e um
obstáculo - o círculo lógico em que se vê a com-
preensão, uma vez que quem compreende está in-
cluído no que quer compreender - para Gadamer, ao
contrário, constitui a essência mesma do com-
preender. A coincidência entre conhecedor e co-
nhecido é o que, desde Dilthey, é visto como a garan-
tia de acesso do pensamento à experiência que
excede a objetividade. É a totalidade vivida que,
como pano de fundo, faz distinguir a forma parti-
cular do fenômeno humano, configurando o "círculo
hermenêutico". Só a experiência de pertença em
relação a tudo o que é humano permite compreender
o fato ou a obra particulares, distinguir as experiên-
cias pretéritas e alheias das próprias, identificar, a
um só tempo, o si mesmo e o Outro.
Mas se Dilthey11 buscava através dessa per-
tença chegar a conhecer objetivamente o Outro,
seu horizonte histórico, Gadamer15, em sua recusa
de distanciamento da linguagem, encara esse aces-
so ao Outro não como um resgate de seu horizonte
e sim como uma ''fusão de horizontes". Aquele
que interpreta não decodifica uma experiência ex-
terna a si, a seu horizonte lingüístico, mas decodi-
fica a sua própria experiência a partir de necessi-
dades e possibilidades trazidas pelo horizonte
lingüístico do Outro. Na hermenêutica de Gada-
mer o interpretado suscita questões inéditas para o
intérprete, mas é o intérprete que possibilita ao in-
terpretado a proposição dessas questões. Através
desta complexa "dialética de pergunta e respos-
ta", sempre intermediada pela linguagem, realiza-
se, segundo Gadamer, o compreender incessante
com o qual a humanidade vai estatuindo e instau-
rando historicamente o seu mundo, reconstruindo
continuamente o passado do futuro que enxerga
desde cada presente.
justiça dessa interpretação. Para tanto, será preciso
ter sempre presente o quanto e como o sentido de
que se investe qualquer crítica é devedor e credor
do que se quer criticado. Será preciso, enfim, assu-
mir, no plano da reflexão em si mesma, a comuni-
dade de origem e destino do pensar/agir humano e
recusar qualquer verdade no mundo que não seja
imediatamente expressão da história que temos es-
tado todos, o tempo todo, construindo.
Considerações Finais
Naturalmente diversas outras interlocuções
teóricas relevantes poderiam ser chamadas a com-
por o mapeamento filosófico aqui realizado, o
qual, porém, não se propunha a ser exaustivo. En-
tre elas, talvez seja útil mencionar, ao menos, dois
nomes que apresentam afinidades muito estreitas
com a perspectiva aqui privilegiada. Michel Fou-
cault é um deles. Seus desenvolvimentos sobre a
"episteme", como solo de possibilidades discursi-
vas12,13, e sobre o substrato "microfísico" do e-
xercício do poder14 podem trazer valiosas contri-
buições. Ricoeur32, com sua "arqueologia do
sujeito" parece também ser interlocução indis-
pensável.
Entre as contribuições examinadas, destaca-se
o particular interesse dos elementos filosóficos
que podem ser sinteticamente expressos como
constitutivos de uma "atitude" crítico-
hermenêutica, como as noções de "ação comunica-
tiva", "caráter consensual da verdade", "dialética
de pergunta-resposta" e "fusão de horizontes".
O especial interesse epistemológico desses
constructos filosóficos reside na irresistível pulsão
que exercem no sentido de resgatar a historicidade
e intersubjetividade não só da ciência sobre a qual
se os aplica, mas também da própria reflexão epis-
temológica. Esse traço parece fundamental para a
superação de uma postura maniqueísta, muito ne-
gativa, embora freqüente, que faz confundir a
crítica da ciência, esta atitude filosófica de recusa
produtiva de "apriorismos", com a rejeição da to-
talidade do horizonte historicamente constituído
pelo objeto da crítica. Essa confusão é comum en-
tre aqueles que rejeitam a crítica, mas também, o
que é pior, entre os que criticam.
A atitude hermenêutica obriga à reflexividade
do próprio ato de interpretar, inibindo a substi-
tuição da alienação quanto ao significado do fato
científico pela alienação quanto ao significado de
sua crítica. Com efeito, interpretar os impasses da
epidemiologia em termos do sentido que estes as-
sumem em relação à "produção" de um espaço
público da saúde livre e justo, não garante, como
uma espécie de crédito automático, a liberdade e
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1994. The objective of this work is to discuss the scope of
historical issues in an epistemological approach to epi-
demiology. Considering the contributions to a practical
comprehension of science made by Habermas's theory of
communicative action and Gadamer's philosophical her-
meneutics, this study attempts to explore the sense in
which a historical point of view redirects the main episte-
mological questions of epidemiology. In contrast to strict-
ly formal approaches, a historically enhanced epistemolo-
gy seems to be a more prolific source of reasoning about
the striving of epidemiology for scientific axioms. The
relevance of historical theoretical improvements to episte-
mological methods themselves, with regard to emancipa-
tory ideals, is particularly emphasized.
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